
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 052/2020 - SSP/DF, nos termos do Padrão Nº 04/2002,
instituído pelo Decreto/DF Nº 23.287/2002.

 

Processo nº 00050-00068695/2019-69 e 00050-00033069/2020-95

REGISTRO SIGGO 041700

 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Das Partes​

 

 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE  SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas da Receita Federal sob o
nº. 00.394.718/0001-00, neste ato representada por ANDERSON GUSTAVO TORRES brasileiro, portador da
Cédula de Identidade nº  1.445.387 -SSP/DF, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas da receita Federal sob
o nº  782.914.021-91, na qualidade de Secretário de Estado de Segurança Pública, com delegação de
competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal (Decreto nº 32.598, de 15/12/2010), empresa JDR SERVICES LTDA – ME, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº. 22.463.530/0001-09, com sede
na QSD 53 LOTE 01 LOJA 01A - Edificio Adonai- Taguatinga DF, CEP 72.020-530, Fone: 061 3048-3636, e-
mail: danielle@gruporaio.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representa por DANIELLE
FERREIRA GONÇALVES, brasileira, Diretora Administrativa, portadora da Cédula de Identidade nº.
2.419.610 - SSP-DF, inscrita no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 011.159.931-
86,   na qualidade de Representante Legal, celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir:

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Procedimento​

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 037/2020-SSP/DF
(45243411), da Ata de Registro de Preço nº. 17/2020 (46826850), Autorização de Compras (46978746),
Proposta da empresa  (46314971), Publicação do Aviso de Adjudicação e Homologação do Pregão
Eletrônico nº 37/2020-SSP/DF (46694325), do Decreto distrital nº 40.205/2019, que recepcionou o
Decreto federal nº 10.024/2019 em âmbito local; Instrução Normativa nº  05/2017-SEGES/MPDG; Lei nº
10.520/2002; Decretos federais nºs 10.024/2019 e 9.412/2018; Lei Complementar nº 123/2006; Leis
distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012 (alteradas pelas Leis distritais nºs 5.687/2016 e 6.005/2017); Lei
distrital nº 5.525/2015 e Lei distrital nº  4.794/2012; Decretos distritais nºs 23.287/2002,  23.460/2002
e 26.851/2006 e alterações posteriores (Decretos distritais nºs 26.993/2006, 27.069/2006, 35.831/2014 e
36.974/2015); Decretos distritais nºs 32.598/2010,  32.598/2010,
33.608/2012,  35.592/2014,  36.520/2015,  37.667/2016,  39.103/2018, 39.453/2018,  39.860/2019
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e  40.205/2019;  Portaria nº 514/2018-SEPLAG, Portaria nº 356/2019  e, subsidiariamente, pela Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação  de empresa  especializada contratação de serviços de
copeiragem e garçom de forma contínua, com fornecimento de materiais, para atender as unidades da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, consoante especifica o Edital de Pregão
Eletrônico nº 37/2020-SSPDF (45243411) e da Proposta da empresa (46314971), que passam a integrar o
presente o presente Contrato, independente de transcrição. 

 

N.D ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS VALOR UNIT. VALOR

TOTAL/MENSAL

33.90.37 -  1 5 POSTO GARÇOM/GARÇONETE R$ 4.482,32 R$ 22.411,60

33.90.37 - 2 4 POSTO COPEIRO/COPEIRA R$ 3.463,01 R$ 13.852,04

  TOTAL
MENSAL R$ 36.263,64

  TOTAL
ANUAL R$ 435.163,68

 

CLÁUSULA QUARTA - Da Forma e Regime de Execução​

O Contrato será executado de forma indireta sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos artigos 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA - Do Valor​

5.1 O valor total do Contrato é de R$ 435.163,68 (quatrocentos e trinta e cinco mil cento e sessenta e três
reais e sessenta e oito centavos),  para mão-de-obra; , devendo a importância   ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual nº 6.482, de 09 de
janeiro de 2020, em compatibilidade  com a Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO, Lei nº  6.352 de
07/08/2019,  e  com o Plano Plurianual -  PPA   de 2020/2023, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 Do reajuste de mão de obra:

5.2.1 O reajuste de que trata a subcláusula 5.4, deverá ocorrer por repactuação, conforme preconiza a
Instrução Normativa nº 5/2017-SEGES, alterada pela Instrução Normativa nº 7/2018-SEGES, em
conformidade com o Decreto Federal nº 9.507/2018, recepcionado pelo Decreto distrital nº 38.934, de 15
de março de 2018.

5.2.2  Os postos deverão ser repactuados, de acordo com a previsão da legislação vigente, de forma a
contemplar a real variação dos custos incidentes sobre os serviços, devendo ocorrer anualmente, tendo
como base a data de incidência dos efeitos financeiros da Convenção Coletiva de Trabalho - CCT, desde



que devidamente requerido pela Contratada, em prazo definido pela Lei, sob pena de preclusão
lógica, com fundamento no art. 40, XI, da Lei nº 8.666/93.

5.2.3  As repactuações do Contrato, com vistas a cumprir o item 23.6 do Edital de Licitação do Pregão
Eletrônico nº nº 037/2020-SSP/DF (45243411), deverão ocorrer após a solicitação da Contratada,
juntamente com apresentação de toda  documentação abaixo exigida pela Instrução Normativa nº
5/2017-SEGES, alterada pela Instrução Normativa nº 7/2018-SEGES,  e outras a serem exigidas em função 
das atualizações das normas vigentes nesse sentido:

- requerimento da repactuação;

- planilha de custos e formação de preços readequada com o novo piso da categoria impressa e em
arquivo eletrônico;

- cópia da Convenção Coletiva ou Dissídio da categoria homologada pelo Sistema Mediador;

- tabela Salarial do sindicato;

- relação dos empregados vinculados ao contrato contendo nome completo, CPF, função, remuneração e
data de admissão;

- CTPS original c/ cópias de: - folha de rosto com foto do empregado e número da CTPS;

- Qualificação Civil;

- Contrato de trabalho com a empresa;

- alteração de salário contemplando o novo salário da CCT e os benefícios adicionais vigentes;

- folha de pagamento e contra-cheques com o novo salário, se já houver;

- benefício de alimentação e transporte conforme Acórdão TCU N.º 1904/2007;

- SICAF (preferencialmente) ou Certidões de Regularidade Fiscal, - CEIS e CADIN (manutenção das
condições de habilitação);

- comprovar os custos, por meio de documentos, da “movimentação dos empregados” no que tange as
ocorrências de afastamento por auxílio doença, acidente de trabalho, licença maternidade e paternidade,
rescisões e indenizações, assim como, as justificavas de faltas legais (que seriam as variações efetivas dos
custos) sob pena de poderem ser glosados na planilha;

- comprovar os custos de máquinas, utensílios e equipamentos diversos que são repostos anualmente
(despesas renovadas). Fundamento: Anexo VIII-B, Da Fiscalização Administrativa, da IN nº 5/2017-SEGES,
alterada pela IN nº 7/2018-SEGES.

5.2.4 A repactuação  da mão de obra, deverá ser paga pela Contratada a partir da Data Base do Acordo
de   Convenção Coletiva de trabalho das categorias profissionais, que compõem esse Contrato, quais
sejam, Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalhos Temporário e Serviços Terceirizáveis do
DF- SINDISERVICOS/DF.

5.2.5 A Contratada terá até 60 (sessenta) dias para realizar o pagamento da Repactuação à Contratante,
após apresentação de Planilha   de Formação de Custos e documentação correta conforme estabelecido
na subcláusula 5.4.3, e outras adequações posteriores, conforme §3º,  do art. 57, da IN SLTI nº 5/2017.

 

PROFISSIONAIS DEMANDADOS
PELA CONTRATANTE

CCT’s-REFERÊNCIA
(SALÁRIO-BASE E
BENEFÍCIOS)

CARGOS NAS CCT’s-
REFERÊNCIA

GARÇOM/GARÇONETE SEAC/DF e Sindiserviços/DFF GARÇOM/GARÇONETE



COPEIRO/COPEIRA SEAC/DF e Sindiserviços/DFF COPEIRO/COPEIRA

 

CLÁUSULA SEXTA - Da Dotação Orçamentária​

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 24.101.

II - Programa de Trabalho: 06.122.8217.8517.0135

III - Naturezas da Despesa: 3.3.90.37

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de R$ 119.179,95 (cento e dezenove mil cento e setenta e nove reais e noventa e
cinco centavos) , conforme Nota de Empenho nº 2020NE01252 (46983218),   emitida em 11/09/2020, sob
o Evento nº 400091, na modalidade Estimativo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Pagamento​

7.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, devidamente atestada por servidor da Contratante, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

7.1.1 A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços,  à exceção de empresas que sejam matriz e filial  (Acórdão Nº 3.056/2008 -  TCU
- Plenário);

7.1.2 As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1,  in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal, CNPJ: 00.394.718/0001-00.

7.3 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1  Prova de Regularidade junto à  Fazenda Nacional  (Débitos e Tributos Federais), à  Dívida Ativa da
União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 - contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.3.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4 Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.4 Os pagamentos, pela SSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília
S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1 Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

http://www.tst.jus.br/certidao


7.4.2 Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

7.4.3  Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

CLÁUSULA OITAVA - Do Prazo de Vigência​

8.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,  permitida a sua
prorrogação na forma do art. 57, II, da Lei Nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA NONA - Da Garantia Contratual​

9.1  A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, prestará garantia
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor, e será prestado das seguintes formas, conforme
artigo 56, parágrafo 1° da Lei 8.666/93:

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda (redação dada pela Lei n° 11.079/2004);

II - seguro garantia; e

III - fiança bancária, esta formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do
Código Civil de 2002.

9.2 Quando a caução for feita via depósito em espécie, são estes os dados bancários:

Banco: 070

Agência: 00100

Conta: 800.482-8

CNPJ: 00.394.684/0001-53

Beneficiária: Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF

9.3 Efetivada a garantia a Contratada deve enviar o comprovante para o endereço
eletrônico nucont.gefin@ssp.df.gov.br.

9.4 A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato;

9.5  Toda e qualquer garantia prestada pela Licitante vencedora:

9.5.1 Quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a extinção do Contrato, atualizada
monetariamente;

9.5.2  poderá, a critério da SSPDF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta
hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente
expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

mailto:nucont.gefin@ssp.df.gov.br


9.5.3 Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade e obrigações do Distrito Federal​

10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 Comunicar à Contratada por escrito (e-mail ou ofício) a respeito de qualquer irregularidade
constatada no cumprimento do objeto deste Contrato, determinando, de imediato, a adoção de medidas
necessárias à solução dos problemas;

10.3 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários ao
cumprimento do objeto deste contrato;

10.4 Autorizar a entrada e dar franco acesso dos empregados da empresa Contratada às instalações da
Contratante, sempre que se fizer necessário, desde que estejam credenciados pela mesma e
exclusivamente para execução dos serviços nos locais onde for necessário que a Contratada faça
intervenções e preste serviços;

10.5 Exigir, sempre que necessário, a apresentação pela Contratada, da documentação comprovando a
manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

10.6 Receber o objeto da contratação (ordens de serviço) no prazo e condições estabelecidas no Edital de
licitação;

10.7 Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.8 Recusar, no todo ou em parte, o recebimento do objeto contratual (serviços prestados, profissionais
prestadores de serviço e/ou peças/materiais fornecidas para manutenção), em desacordo com as
especificações técnicas descritas no Edital e com a proposta aceita pela Administração Pública, salvo
necessidade técnica a ser avaliada pelo executor do contrato;

10.9 Designar executor do Contrato para recebimento e fiscalização com a finalidade de cumprimento do
objeto deste Contrato;

10.10 Dirimir, por intermédio do executor do Contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação
dos serviços;

10.11 Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta
contratação;

10.12 Para os serviços contratados, a Contratante permitirá o acesso dos técnicos habilitados e
identificados da Contratada às instalações onde se encontrarem os equipamentos sob sua
responsabilidade. Esses técnicos ficarão sujeitos a todas as normas internas de segurança da Contratante,
inclusive aquelas referentes à identificação, trânsito e permanência em suas dependências;

10.13 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

10.14 Cumprir com todas as obrigações financeiras assumidas para com a Contratada, desde que
comprovada e atestada a efetiva prestação dos serviços, no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.15 Pagar mensalmente a empresa Contratada, os custos da mão-de-obra e insumos, bem como o
ressarcimento dos gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados e
aprovados pelo executor;

10.16 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
Contratada.

 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada​

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Termo
de Referência:

11.1.1  Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

11.1.2 Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5  A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

11.6 Indicar Preposto, aceito pela SSP/DF, para representar a empresa Contratada na execução do
Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Alteração Contratual​

12.1  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, ou
Apostilamento, no que couber, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do
objeto.

12.2  A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das Penalidades​

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará a
Contratada à multa e às demais penalidades estabelecidas nesta cláusula, descontada, a multa, da
garantia oferecida ou cobrada judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas nos art. 87  da Lei nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na
posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento dos serviços.

13.1 Das Espécies

13.1.1 Em caso de não cumprimento integral das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, está a
Contratada sujeita às seguintes sanções em conformidade com o Decreto Nº 26.851, de 30/05/2006,
publicado às págs. 05/07, do DODF Nº 103, de 31/05/2006, alterado pelos Decretos Nºs 26.993/2006, de
12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 35.831, de 19/09/2014:

I - advertência;

II - multa;

a) caso haja multa por inadimplemento contratual, serão adotados os seguintes procedimentos: se o valor
da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração
do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da
falta cometida.



a)  para a Contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a Contratada será descredenciada do
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto Nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sem prejuízo das
multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais, aplicadas e  dosadas segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida, e

IV -  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

13.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV da subcláusula anterior poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.

13.2 Da Advertência

13.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido em caso de inexecução parcial ou total do Contrato,
isolada ou cumulativamente às demais sanções previstas, entendida desde a recusa em retirar a nota de
empenho ou assinar o Contrato, e será expedido pelo Subsecretário de Administração Geral da SSP/DF
(Ordenador de Despesas da SSP/DF).

13.3 Da Multa

13.3.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Subsecretário de Administração
Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas da SSP/DF), por atraso injustificado na entrega e
montagem/instalação dos bens e será aplicada nos seguintes percentuais:

I. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega e montagem/instalação dos
bens, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega e montagem/ de material
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério da Contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação Contratada.

III. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II desta subcláusula;

IV. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada de assinar o Contrato ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do Contrato, calculado sobre a parte inadimplente;
e

V. até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
Contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 A multa será aplicada por simples apostila, formalizada após processo administrativo, por meio de
notificação à Contratada, na forma do art. 65, § 8o, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, oferecido à
Contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da notificação, nos termos do § 3o do art. 86, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte
ordem:

I. mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato;

II. mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada; e



III. mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.

13.3.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao
do vencimento do prazo da instalação/montagem dos bens entregues.

13.3.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I. o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, consoante o previsto na subcláusula 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou Contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade Contratante em admitir atraso
superior a 30 (trinta) dias por parte da Contratada, que será penalizado na forma do inciso II da
subcláusula 13.3.1.

13.3.8  A sanção pecuniária prevista no inciso IV da subcláusula 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4  Da Suspensão

13.4.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente a Contratada de participar de licitações e de
contratar com a Administração do Distrito Federal, de acordo com os prazos a seguir:

I. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo Subsecretário de
Administração Geral da SSP/DF, a Contratada permanecer inadimplente;

II. por até 90 (noventa) dias, quando a Contratada deixar de entregar, , no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia
autenticada, de forma definitiva;

III. por até 12 (doze) meses, quando a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar
na execução do Contrato; e

IV. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a Contratada:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas na subcláusula anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 O Subsecretário de Administração da SSP/DF (Ordenador de Despesas da SSPDF) é a autoridade
competente para aplicar a penalidade de suspensão quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato.

13.4.3 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal;

13.4.4 O prazo previsto no inciso IV da subcláusula 13.4.1 poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos,
quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal, à vista dos motivos informados na instrução processual.



13.5.2  A declaração de inidoneidade prevista na subcláusula 13.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,
e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1993.

13.6 Das Demais Penalidades

13.6.1 As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Licitações e Compras do DF,
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I. suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II. declaração de inidoneidade, nos termos da subcláusula 13.5;

13.6.1.1 aplicam-se a esta subcláusula as disposições das subcláusulas 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 As sanções previstas nas subcláusulas 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas à Contratada que,
em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n°s 8.666, de 21/06/1993, ou 10.520, de 17 de julho
de 2002:

I. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

II. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos
praticados.

13.7 Do Direito de Defesa

13.7.17. É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação.

13.7.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco)
dias úteis contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula de penalidades, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos.

13.7.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III. o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV. o nome ou a razão social da Contratada, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua divulgação no
sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Portal de
Compras do Governo Federal - COMPRASNET, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos
por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


13.7.6   Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nas subcláusulas 13.2 e 13.3 da cláusula de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8°, da Lei n° 8.666, 21 de junho de
1993.

13.8    Do Assentamento em Registros

13.8.1 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da Contratada.

13.8.2 As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo estabelecido no ato que as
aplicou.

13.9 Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n° 26.851, de 30 de
maio de 2006, alterado pelos Decretos Nºs 26.993, de 12 de julho de 2006, 27.069, de 14 de agosto de
2006, 35.831, de 19 de setembro de 2014 e 36.974, de 11 de dezembro de 2015, previsto neste Contrato,
a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações contratuais.

13.10  Disposições Complementares

13.10.1  As sanções previstas nas subcláusulas 13.2, 13.3 e 13.4 da cláusula de penalidades serão
aplicadas pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Estado de Segurança do Distrito Federal.

13.10.2 Os prazos referidos nesta cláusula de penalidades só se iniciam e vencem em dia de expediente
na Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF, de acordo com o constante neste Contrato ou nos
documentos que o integram.

13.10.3  É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto deste Contrato (Lei
distrital Nº 5.061, de 08 de março de 2013).

13.10.3.1 O uso ou emprego de mão de obra infantil para a execução do objeto deste Contrato constitui
motivo para sua rescisão e para a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis (Lei
distrital Nº 5.061, de 08 de março de 2013).

13.11 O presente Contrato é firmado com observância ao Decreto Nº 38.365, de 26 de julho de 2017, que
regulamenta a Lei Nº 5.559, de 12 de janeiro de 2015, sendo proibido qualquer conteúdo discriminatório
ou que incentive qualquer violência contra a mulher, homofóbico, racista e exista, que incentive a
violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos,
transexuais, travestis e transgênero, por orientação sexual e de gênero e por crença ou que represente
qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Rescisão Amigável​

14.1  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Da Rescisão​

15.1  O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei Nº 8.666/1993,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos Débitos para com a Fazenda Pública​

16.1 Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o



caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do Executor​

17.1  A Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Publicação e do Registro​

18.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Coordenação de Licitações,
Contratos e Convênios da SSPDF, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Foro​

19.1  Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:                      

                                                                 

  ANDERSON GUSTAVO TORRES

Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal

 

Pela CONTRATADA:

 

 

DANIELLE FERREIRA GONÇALVES

Representante Legal
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